PARECER 237/2015
Parecer sobre o Projeto de Lei 066/2015, de 23 de julho de 2015, de autoria do N. Vereador Adenilson Correia, que dispõe sobre a condição de contratação de profissionais da saúde por entidades públicas municipais, instituições que recebam subvenção do Poder Executivo ou empresas terceirizadas que prestem serviços à Municipalidade.

Apresenta o N. Vereador Adenilson Correira, o Projeto de Lei de nº 066/2015, datado de 23 de julho de 2015, o qual dispõe sobre a condição de contratação de profissionais da saúde por entidades públicas municipais, instituições que recebam subvenção do Poder Executivo ou empresas terceirizadas que prestem serviços à Municipalidade.

É o relatório.

Não obstante a meritória iniciativa no N. Vereador, essa Assessoria Jurídica entende que o projeto de lei em estudo não merece prosperar, pois eivado, s.m.j., de vício insanável.


O posicionamento adotado nesse parecer funda-se no fato de que essa propositura impõe interferência do Poder Legislativo sobre o Executivo, uma vez que com o mesmo pretende o N. Vereador cuidar de ato de administração, cuja responsabilidade é exclusiva do Poder Executivo.

No caso, vige no nosso estado democrático de direito o princípio da independência dos poderes, estatuído no artigo 2º da Carta Magna, segundo o qual cada um dos poderes atua dentro de sua esfera de competência. Nesse sentido, as atribuições asseguradas a um poder não poderão ser usurpadas por outro poder.

Assim, apesar de reconhecermos que o projeto de lei cuida de matéria de competência do Município, pois envolve questão de interesse local, nos termos do art. 30, inc. I, da Constituição Federal, temos também que, se aprovado, deverá ser tido por inconstitucional, uma vez que viola a norma contida no art. 2º da Constituição Federal de 1988, rompendo com os princípios de independência e harmonia entre os poderes, pois o legislativo estará disciplinando sobre questão de ato de administração, cujo tema é de exclusividade do poder executivo.

Sobre o assunto, importante a lição de Hely Lopes Meirelles:

A atribuição típica e predominante da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais. A Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, normas de administração. Não executa obras e serviços públicos; dispõe, unicamente, sobre a sua execução. Não compõe nem dirige o funcionalismo da Prefeitura; edita, tão somente, preceitos para sua organização e direção. Não arrecada nem aplica as rendas locais; apenas institui ou altera tributos e autoriza sua arrecadação e aplicação. Não governa o Município; mas regula e controla a atuação governamental do Executivo, personalizado no prefeito.

Eis aí a distinção marcante entre a missão normativa da Câmara e a função executiva do prefeito; o Legislativo delibera e atua com caráter regulatório, genérico e abstrato; o Executivo consubstancia os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos de administração" (cf. in Direito Municipal Brasileiro, 17ª ed., Malheiros, São Paulo, 2014, p. 631).


O entendimento dessa Assessoria Jurídica também é advogado por importante entidade de consulta chamada NDJ, conforme extrai-se do parecer CONSULTA/4562/2015/AG, da lavra da Dra. Adriane Maria Gonçalves, que assim se posiciona acerca da iniciativa parlamentar em apreço:

Verifica-se, portanto, que, em que pese o projeto de lei sob análise dispor sobre matéria de competência do Município, em face do interesse local, nos termos do art. 30, inc. I, da Constituição Federal, se aprovado, será tido por inconstitucional, por violar o art. 2º da Constituição Federal de 1988, uma vez que rompe com a independência e harmonia entre os poderes.

Observa-se, ainda, que a propositura em análise impõe novas atribuições/obrigações ao Poder Executivo, em afronta ao disposto no art. 2º da Carta Magna, que consagra o princípio da separação dos poderes, bem como poderá gerar aumento de despesas para o Município.
Além disso, verifica-se que, quando o Poder Legislativo legisla sobre a matéria colacionada, acaba por invadir a esfera de gestão administrativa, cuja incumbência cabe ao Chefe do Poder Executivo, circunstância que acaba também por violar o art. 61, § 1º, inc. II, al. e, c/c o art. 84, inc. VI, ambos da CF/88. (Grifos Nossos).


A tarefa de administrar o Município, a cargo do Executivo, engloba as atividades e os atos de administração, logo a proposta parlamentar não se adequada ao sistema normativo pátrio.

Ainda sobre o tema, Hely Lopes Meirelles leciona que:

...se a Câmara, desatendendo à privatividade do Executivo para esses projetos, votar e aprovar leis sobre tais matérias, caberá ao Prefeito vetá-las, por inconstitucionais. Sancionadas e promulgadas que sejam, nem por isso se nos afigura que convalesçam de vício inicial, porque o Executivo não pode renunciar prerrogativas institucionais inerentes às suas funções, como não pode delegá-las aquiescer em que o Legislativo as exerça” (Direito Municipal Brasileiro, São Paulo, Malheiros, 7ª ed., pp. 544-545).

Destarte, temos que o presente Projeto de Lei apresenta vício de iniciativa (vício formal subjetivo), o qual prejudica seu regular prosseguimento, sob pena de inconstitucionalidade, que mesmo sancionado, promulgado e publicado pelo Chefe do Executivo, continua carregando este vício.


Independentemente do parecer em questão, entendemos que tal Projeto de Lei deverá passar pelas comissões de Constituição, Justiça e Redação, Orçamento, Finanças e Contabilidade, Saúde, Educação, Cultura, Lazer e Turismo e Orçamento, Finanças e Contabilidade. 

Maioria absoluta, única discussão e votação nominal.


É o parecer, s. m .j.


São Roque, 05 de novembro de 2015.
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